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GABINETE DO GOVERNADOR

                    DO

    ESTADO DE SÃO PAULO


	



VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 36, DE 2009

São Paulo, 21 de fevereiro de 2017.
Mensagem A-nº 40/2017

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto parcial ao Projeto de lei nº 36, de 2009, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 31.802.

De origem parlamentar, o projeto institui a “Semana de Mobilização Estadual para Doação de Medula Óssea”, a ser realizada, anualmente, de 14 a 21 de dezembro (artigos 1º e 2º, caput) e prevê ações a serem praticadas por órgãos públicos e entidades privadas estabelecidas no Estado.
Acolho a iniciativa, na sua essência. Vejo-me, todavia, compelido a fazer recair o veto sobre os §§ 2º e 3º do artigo 2º da propositura, pelas razões a seguir expostas.

Os parágrafos 2º e 3º do projeto de lei cuidam de matéria de natureza tipicamente administrativa, vinculada à organização e ao funcionamento de órgãos e entidades da Administração Pública, que se insere, pois, no campo da competência privativa do Governador (artigo 47, incisos II, XIV e XIX, da Constituição do Estado), a quem pertence, com exclusividade, a iniciativa da lei, quando necessária.

Com efeito, em tema concernente à organização e ao funcionamento de órgãos da Administração e suas atribuições, a implementação das providências está reservada ao Chefe do Poder Executivo, a quem cabe, privativamente, dispor sobre essa matéria, seja por meio de decreto, nas hipóteses previstas no artigo 84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição Federal, seja pelo exercício da prerrogativa de deflagrar o processo legislativo, se indispensável a edição de lei para concretizar a medida, nos termos do artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “b”, da mesma Carta.

Essa orientação vem sendo reiteradamente adotada pelo Supremo Tribunal Federal, da qual configuram exemplos os acórdãos proferidos nas ADI nº 2.417 e nº 2.646. 

Deste modo, verifica-se que a proposição, nos dispositivos refutados, viola o princípio da independência e harmonia entre os Poderes, previsto no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º da Constituição do Estado, incidindo em inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa.

Outrossim, o implemento das medidas previstas nos §§2º e 3º do artigo 2º da proposta importa geração de despesas adicionais, sem a necessária indicação dos recursos orçamentários para custeá-las, em dissonância com o artigo 25 da Constituição do Estado. 

Fundamentado nestes termos o veto parcial que oponho ao Projeto de lei nº 36, de 2009, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Fernando Capez, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

[image: image1.wmf]